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Texto da Comissão Alterações do Parlamento

Alteração apresentada por Cristobal Montoro Romero

Alteração 49
Considerando 4

(4) A fim de apoiar as reformas fiscais nos 
países que participam na política europeia 
de vizinhança, importa prever a 
possibilidade, sob determinadas condições, 
da participação desses países em 
determinadas actividades do programa.

Suprimido

Or. en

Alteração apresentada por Margarita Starkevičiūtė

Alteração 50
Considerando 5

(5) Os sistemas informatizados e seguros de (5) Os sistemas informatizados e seguros de 
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comunicação e de intercâmbio de 
informações transeuropeus, que foram 
financiados ao abrigo do Programa 2007, 
desempenham um papel fundamental no 
reforço dos sistemas de tributação na 
Comunidade, pelo que devem continuar a 
ser financiados. Além disso, deve ser 
possível incluir no programa outros sistemas 
de informações em matéria fiscal como o 
sistema informatizado de acompanhamento e 
de controlo dos movimentos dos produtos 
sujeitos a impostos especiais de consumo 
(EMCS), estabelecido na Decisão 
1152/2003/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de Junho de 2003, relativa à 
informatização dos movimentos e dos 
controlos dos produtos sujeitos a impostos 
especiais de consumo e qualquer sistema 
necessário para efeitos da Directiva 
2003/48/CE, de 3 de Junho de 2003, relativa 
à tributação dos rendimentos da poupança 
sob forma de juros.

comunicação e de intercâmbio de 
informações transeuropeus, que foram 
financiados ao abrigo do Programa 2007, 
desempenham um papel fundamental no 
reforço dos sistemas de tributação na 
Comunidade, pelo que devem continuar a 
ser financiados. Além disso, deve ser 
possível incluir no programa outros sistemas 
de informações em matéria fiscal como o 
sistema informatizado de acompanhamento e 
de controlo dos movimentos dos produtos 
sujeitos a impostos especiais de consumo 
(EMCS), estabelecido na Decisão 
1152/2003/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de Junho de 2003, relativa à 
informatização dos movimentos e dos 
controlos dos produtos sujeitos a impostos 
especiais de consumo e qualquer sistema 
necessário para efeitos da Directiva 
2003/48/CE, de 3 de Junho de 2003, relativa 
à tributação dos rendimentos da poupança 
sob forma de juros. O objectivo do 
programa deve consistir em integrar todos 
os sistemas de comunicação e de 
informação, existentes e propostos, num 
único sistema unificado, que preencha os 
requisitos dos utilizadores e da comunidade 
empresarial.

Or. en

Justificação

A gestão de um sistema unificado permitiria reduzir os custos.

Alteração apresentada por Margarita Starkevičiūtė

Alteração 51
Considerando 6

(6) A experiência adquirida pela 
Comunidade no âmbito dos Programas 2002 
e 2007 demonstrou que a cooperação 
profissional entre funcionários das diferentes 
administrações nacionais, através de 
actividades como visitas de trabalho, 

(6) A experiência adquirida pela 
Comunidade no âmbito dos Programas 2002 
e 2007 demonstrou que a cooperação 
profissional entre funcionários das diferentes 
administrações nacionais, assim como entre
peritos, através de actividades como visitas 
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seminários, grupos de projecto e controlos 
multilaterais, contribui para a realização dos 
objectivos do programa. Por conseguinte, 
essas actividades devem ser prosseguidas. 
Deve continuar a ser possível desenvolver 
novos tipos de acções, a fim de responder 
mais eficazmente às necessidades.

de trabalho, seminários, grupos de projecto e 
controlos multilaterais, contribui para a 
realização dos objectivos do programa. Por 
conseguinte, essas actividades devem ser 
prosseguidas. Deve continuar a ser possível 
desenvolver novos tipos de acções 
semelhantes, a fim de responder mais 
eficazmente às necessidades. Os programas 
devem dispor de sistemas de controlo
adequados, ser transparentes e eficientes, e 
não se sobrepor.

Or. en

Justificação

É necessário utilizar os fundos comunitários com eficácia e controlá-los de forma adequada,
a fim de se lograr obter o valor máximo pelo dinheiro despendido.

Alteração apresentada por Cristobal Montoro Romero

Alteração 52
Considerando 9

(9) É oportuno prever a possibilidade de 
organizar certas actividades com a 
participação das administrações de países 
terceiros, representantes de organizações 
internacionais e sujeitos passivos ou as 
respectivas organizações.

(9) É oportuno prever a possibilidade de 
organizar certas actividades com a 
participação de peritos, assim como de
funcionários, de países terceiros, ou
representantes de organizações 
internacionais e sujeitos passivos, ou as 
respectivas organizações.

Or. en

Alteração apresentada por Cristobal Montoro Romero

Alteração 53
Considerando 10

(10) A avaliação intercalar do Programa 
2007 confirmou a necessidade de organizar, 
de uma forma mais estruturada, a partilha 
de informações e intercâmbio de 
conhecimentos entre as administrações e 
entre estas últimas e a Comissão, bem como 

(10) A avaliação intercalar do Programa 
2007 confirmou que as informações 
resultantes das actividades do programa 
devem ser disponibilizadas a todos os países 
participantes e à Comissão. 
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a consolidação dos conhecimentos 
adquiridos durante as diferentes acções do 
programa. Por conseguinte, deve ser 
consagrada uma atenção especial à 
partilha de informações e à gestão dos 
conhecimentos.

Or. en

Alteração apresentada por Margarita Starkevičiūtė

Alteração 54
Artigo 1, nº 2, parágrafo 1 bis (novo)

As actividades referidas nas alíneas c), d) e 
e) devem ser bem coordenadas e 
focalizadas no que diz respeito aos seus 
destinatários e ao seu conteúdo. As 
informações sobre os programas são 
disponibilizadas ao grande público.

Or. en

Justificação

É necessário utilizar os fundos comunitários com eficácia através de melhores programas de 
coordenação e de focalização, pois alguns dos programas actuais parecem sobrepor-se.

Alteração apresentada por Cristobal Montoro Romero

Alteração 55
Artigo 2, nº 3 bis (novo)

(3 bis) “Controlo multilateral”, um 
controlo coordenado da dívida fiscal de um 
ou mais sujeitos passivos ligados entre si, 
organizados por grupos de dois ou mais 
países participantes, que inclua pelo menos 
um Estado-Membro, e com interesses 
comuns ou complementares.

Or. en
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Alteração apresentada por Cristobal Montoro Romero

Alteração 56
Artigo 3, nº 3

3. O programa pode também ser aberto à 
participação de certos países parceiros da 
Política Europeia de Vizinhança, no caso 
de estes terem atingido um nível de 
aproximação suficiente da legislação e dos 
métodos administrativos pertinentes dos da 
Comunidade e em conformidade com as 
disposições a determinar com esses países 
na sequência da instituição de 
acordos-quadro relativos à sua participação 
em programas comunitários.

Suprimido

Or. en

Alteração apresentada por Margarita Starkevičiūtė

Alteração 57
Artigo 3, nº 4

4. Os países participantes far-se-ão 
representar por membros da administração 
competente.

4. Os países participantes far-se-ão 
representar por funcionários e/ou peritos 
autorizados.

Or. en

Justificação

A participação de peritos poderá proporcionar a apresentação de ideias novas e inovadoras 
e criar uma oportunidade para dar a conhecer o ponto de vista da comunidade empresarial.

Alteração apresentada por Margarita Starkevičiūtė

Alteração 58
Artigo 4, nº 1

1. O objectivo geral do programa consiste 
em melhorar o correcto funcionamento dos 
sistemas de tributação no mercado interno, 
intensificando a cooperação entre os países 
participantes, as suas administrações e 

1. O objectivo geral do programa consiste 
em melhorar o correcto funcionamento dos 
sistemas de tributação no mercado interno, 
intensificando a cooperação entre os países 
participantes, as suas administrações, 
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outros organismos. peritos, a comunidade empresarial e os
funcionários.

Or. en

Justificação

Devem ser tomados em consideração os pontos de vista dos peritos e as necessidades da 
comunidade empresarial.

Alteração apresentada por Cristobal Montoro Romero

Alteração 59
Artigo 4, nº 2, alínea d)

d) No que respeita aos países terceiros, em 
especial os dos países parceiros da Política 
Europeia de Vizinhança, melhorar a 
cooperação com as administrações fiscais 
desses países.

Suprimido

Or. en

Alteração apresentada por Cristobal Montoro Romero

Alteração 60
Artigo 6, nº 6

6. A Comissão pode tornar os sistemas de 
comunicação e de intercâmbio de 
informações acessíveis a outros serviços 
públicos para fins fiscais ou outros, desde 
que seja paga uma contribuição financeira 
para o orçamento do programa.

Suprimido

Or. en

Alteração apresentada por Cristobal Montoro Romero

Alteração 61
Artigo 8

A Comissão e os países participantes A Comissão e os países participantes 
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organizam em conjunto seminários e grupos 
de projecto e asseguram a divulgação dos 
resultados respectivos.

organizam em conjunto seminários e grupos 
de projecto.

Or. en

Alteração apresentada por Margarita Starkevičiūtė

Alteração 62
Artigo 9, nº 1

1. Os países participantes organizam visitas 
de trabalho para os funcionários, cuja 
duração não pode ser superior a um mês. 
Cada visita de trabalho é orientada para uma 
actividade profissional específica e objecto 
de uma preparação adequada e de uma 
avaliação posterior por parte dos 
funcionários e das administrações 
envolvidos.

1. Os países participantes podem organizar 
visitas de trabalho para os funcionários, cuja 
duração não é superior a um mês. Cada 
visita de trabalho é orientada para uma 
actividade profissional específica e objecto 
de uma preparação e controlo adequados e 
de uma avaliação posterior por parte dos 
funcionários e das administrações 
envolvidos.

Or. en

Justificação

A participação em visitas de trabalho não deve ser obrigatória.

Alteração apresentada por Margarita Starkevičiūtė

Alteração 63
Artigo 9, nº 3

3. Durante a visita de trabalho, a 
responsabilidade civil do funcionário 
visitante, no exercício das suas funções, é 
equiparada à dos funcionários da 
administração de acolhimento. Os 
funcionários visitantes estão sujeitos às 
mesmas regras em matéria de sigilo 
profissional que os funcionários nacionais.

3. Durante a visita de trabalho, a 
responsabilidade civil do funcionário 
visitante, no exercício das suas funções, é 
equiparada à dos funcionários da 
administração de acolhimento. Os 
funcionários visitantes estão sujeitos às 
mesmas regras em matéria de sigilo 
profissional e de transparência como os 
funcionários nacionais.

Or. en
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Justificação

Devem ser respeitadas tanto as regras relativas à transparência como ao sigilo profissional.

Alteração apresentada por Cristobal Montoro Romero

Alteração 64
Artigo 11

Os representantes das organizações 
internacionais, as administrações de países 
terceiros, os sujeitos passivos e as 
respectivas organizações podem participar 
nas actividades organizadas no âmbito do 
programa sempre que tal se revele essencial 
para a realização dos objectivos referidos no 
artigo 4º.

Peritos, como os representantes das 
organizações internacionais e os 
funcionários de países terceiros, podem 
participar nas actividades organizadas no 
âmbito do programa sempre que tal se revele 
essencial para a realização dos objectivos 
referidos no artigo 4º.

Or. en

Alteração apresentada por Cristobal Montoro Romero

Alteração 65
Artigo 12

A Comissão, em cooperação com os países 
participantes, desenvolve a partilha 
sistemática e estruturada das informações 
resultantes das actividades do programa.

As informações resultantes das actividades 
do programa referidas no n°2 do artigo 1º 
devem ser partilhadas entre os países 
participantes e a Comissão na medida em 
que isso contribua para a consecução dos 
objectivos do programa. 

Or. en

Alteração apresentada por Margarita Starkevičiūtė

Alteração 66
Artigo 16, nº 1

1. A Comissão é assistida pelo Comité 
Fiscalis (a seguir denominado "Comité"). 

1. A Comissão é assistida pelo Comité 
Fiscalis (a seguir denominado "Comité"). A 
composição do Comité é tornada pública. O 
programa de trabalho estabelecido pela 
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Comissão na acepção do artigo 5º é
aprovado pelo Comité.

Or. en

Justificação

É necessário reforçar a transparência num processo de tomada de decisão.

Alteração apresentada por Cristobal Montoro Romero

Alteração 67
Artigo 18, nº 1, parágrafo 1

(Não se aplica à versão portuguesa)

Alteração apresentada por Cristobal Montoro Romero

Alteração 68
Artigo 18, nº 1, parágrafo 2

No âmbito da avaliação intercalar são 
analisados, em termos de eficácia e de 
eficiência, os resultados obtidos com as 
realizações do programa numa fase 
intermédia, bem como a pertinência dos 
objectivos iniciais do programa e o impacto 
das suas actividades. É igualmente analisada 
a utilização dada ao financiamento, bem 
como os progressos do acompanhamento e 
da execução.

No âmbito da avaliação intercalar são 
analisados, em termos de eficácia e de 
eficiência, os resultados obtidos com as 
realizações do programa numa fase 
intermédia, bem como a pertinência dos 
objectivos do programa e o impacto das suas 
actividades. É igualmente analisada a 
utilização dada ao financiamento, bem como 
os progressos do acompanhamento e da 
execução.

Or. en

Alteração apresentada por Margarita Starkevičiūtė

Alteração 69
Artigo 18, nº 1, parágrafo 2

No âmbito da avaliação intercalar são 
analisados, em termos de eficácia e de 

No âmbito da avaliação intercalar e da 
avaliação de impacto, são analisados, em 
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eficiência, os resultados obtidos com as 
realizações do programa numa fase 
intermédia, bem como a pertinência dos 
objectivos iniciais do programa e o impacto 
das suas actividades. É igualmente 
analisada a utilização dada ao 
financiamento, bem como os progressos do 
acompanhamento e da execução.

termos de eficácia e de eficiência, os 
resultados obtidos com as realizações do 
programa numa fase intermédia, bem como 
a pertinência dos objectivos iniciais do 
programa e o impacto das suas actividades. 
São igualmente analisados a utilização dada 
ao financiamento, os procedimentos 
administrativos e o sistema de controlo 
interno, bem como os progressos do 
acompanhamento e da execução.

Or. en

Justificação

A avaliação de impacto apresentada ao Parlamento Europeu não reflecte a eficácia nem a 
eficiência do programa.

Alteração apresentada por Cristobal Montoro Romero

Alteração 70
Artigo 18, nº 3, parágrafo 1, frase introdutória

3.  Com base nos relatórios referidos no nº 2 
e em quaisquer outras informações úteis, a 
Comissão apresentará ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho os relatórios 
seguintes:

3. Com base nos relatórios referidos no nº 2 
e em outras informações úteis, a Comissão 
apresentará ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho os relatórios seguintes:

Or. en


